
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA , , 
AUTOGRAFO NUMERO 107/17 

PROJETO DE LEI NÚMERO 125/17 

Dispõe sobre a reformulação do Conselho 
Municipal de Segurança e Cidadania e dá outras 
providências. 

Art. 1º Fica reformulado o Conselho Municipal de Segurança e Cidadan ia, 
como órgão vincu lado à Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segu rança 
Pública . 

Art . 2º Compete ao Conselho Municipal de Segurança e Cidadan ia atuar como 
órgão de consu ltiva, articu lação e assessoramento na propositura de ações e políticas 
públicas na área de segu rança e cidadan ia, no âmbito do Município de Araraquara . 

Art. 3º O Conselho Municipal de Segu rança e Cidadan ia será integrado por 
representantes do Poder Público e da Sociedade Civi t observando-se a segu inte 
composição: 

I - Representantes do Poder Público: 
a) 1 (um) representante da Secreta ri a Municipal de Cooperação nos Assuntos 

de Segurança Pública; 
b) 1 (um) representante da Coord enadoria da Guarda Civi l Municipal; 
c) 1 (um) representante da Defesa Civil Municipal; 
d) 1 (um) representante dos Agentes de Trânsito; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Socia l; 
f) 1 (um) representante da Secretari a Municipal de Saúde; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cu ltura; 
i) 1 (um) representante da Secreta ri a Municipal de Esporte e Lazer; 
j) 4 (quatro) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 

11 - Representantes da Sociedade Civi l Organ izada: 
a) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
b) 1 (um) representante de organ ização não govern amenta l que atue na 

defesa dos interesses das cri anças e adolescentes; 
c) 1 (um) representante de organização não govern amental que atue em 

causas relacionadas à prevenção no uso de substâncias entorpecentes e na recuperação de 
dependentes químicos; 
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d) 1 (um) representante de organização não govern amental que atue na 
defesa dos direitos das mulheres; 

e) 1 (um) representante da Associação Comercial e Industrial de Araraquara -

ACIA; 
f) 1 (um) representante do Sindicato do Comércio Varejist a de Araraquara -

SINCOMERCIO; 
g) 4 (quatro) representantes dos Conselhos Comunitários de Segurança do 

Est ado de São Pa ulo- CONSEG's; 
h) 2 (dois) representantes de Associações de Moradores lega lmente 

constituídas, respeitando-se a divisão por regiões geográficas; 
i) 2 (dois) representantes de Associações de Pais e Mestres, vinculadas aos 

estabelecimentos de ensino, respeitando-se a representação por região geográfi ca ; 
j) 3 (três) representantes de instituições de ensino superior com atuação no 

Município; 
k) 3 (três) representantes das entidades estud antis de ensino superior com 

atuação no Município; 

Racial; 

I) 2 (dois) representantes dos grêmios estudantis constituídos no Município; 
m) 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres; 
n) 1 (um) representante da Comissão Municipal de Direitos Humanos; 
o) 1 (um) representante do Conse lho Municipal de Combat e à Discrimin ação 

p) 1 (um) representante do Conse lho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Araraquara; 

q) 2 (dois) representantes de Sindicatos de Trabalhadores do Município de 
Araraquara; 

r) 4 (quatro) representantes do Conse lho do Orça mento Participativo. 

§ 1º Os representantes do Orça mento Participativo, referidos na alínea "r" do 
inciso 11 deste artigo, serão escolhidos em reuniões plenári as públi cas convocadas para a 
elaboração das prioridades orça mentári as do município, para integrarem o Conse lho 
Municipal do Orça mento Pa rticipativo (representantes de diversas regiões) e, 
posteriormente, entre os membros desse conselho, escolhidos para integrar este Conse lho 
Munici pal de Segurança e Cidadania. 

§ 2º Enquanto não tiverem sido empossados os membros do Conse lho 
Munici pal do Orça mento Participativo, os membros do este Conse lho Municipal de 
Segurança e Cidadania referidos na alínea "r" do inciso 11 deste artigo serão representados, 
interin amente, por representantes das Plenári as do Orça mento Partici pativo. 

§ 3º O Chefe do executivo designará os representantes govern amentais no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei; 

§ 4º As entidades da sociedade civil às quais foi franqueado assento no 
presente Conse lho indica rão seus representantes no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
entrada em vigor do presente Lei, sendo que, após t al indicação, o chefe do Executivo t erá 

igual prazo para ult imá-las; 

§ 5º Os representantes da sociedade civil e de entidades privadas referidos 
no presente artigo que se ausenta rem por três vezes das reuniões -6l o Conselho, de maneira 

CA MARr l Al DE ARARA VARA 
2 



injustif icada, serão su bstitu ídos, por meio de novas designações efetu adas pelo Chefe do 
Execut ivo, respeita ndo-se a representat ividade estabelecida neste artigo. 

Art. 4º O mandato dos Conse lheiros será de 2 (dois) anos, sendo permitida 
uma única recondução. 

Parágrafo un1co. Ocorrendo vaga no Conse lho Municipal de Segurança e 
Cidadania por renúncia, morte ou incompatibilidade de função de algum de seus membros, 
o Chefe do Executivo efetu ará nova des ignação, na fo rma do §5º do Art . 3º desta Lei, 
respeitando-se a representatividade estabelecida na composição do Conse lho. 

Art. 5º Os conse lhei ros não receberão qualquer t ipo de pagamento, 
remuneração, vantagens ou benefícios pelas atividades exercidas no Conse lho, porém est as 
serão cons ideradas como relevante serviço público prest ado ao Municíp io. 

Art. 6º A Diret oria Executiva do Conse lho M unicipal de Segu rança e Cidadania 
será composta por Presidente, Vice Pres idente e Secret ário(a), os quais serão eleitos por 
maiori a simples dos conse lheiros presentes à primeira reunião após a ent rada em vigor da 
presente Lei. 

§ 1º O mandato dos membros da Diretori a Executiva do Conselho Municipal 
de Segurança e Cidadania será de 2 (dois) anos, permitid a uma única recondução. 

§ 2º O Conse lho Munici pal de Segurança e Cidadania manterá uma Secret ari a 
Executiva que atuará como órgão operacional de execução e implementação de suas 
resoluções, deliberações e norm as, sendo responsa bilidade da Secretari a Municipal de 
Cooperação nos Assuntos de Segurança oferecer infraestrutura e apoio t écnico para o seu 
pleno funcionamento. 

Art . 7º Ao Conse lho é facultado formar comissões t écnicas e grupos 
t emáticos, provisóri os ou permanentes, para o assessoramento, consultori a t écnica e 
profissional, fi sca lização e sobre assu ntos de interesse co letivo, com a partici pação e 
composição de seus membros, conjuntamente com representantes das Secreta rias 
Municipais, órgãos públicos e co laboradores externos, objetiva ndo apresentar projet os e 
propor medidas que contribuam para concreti zação de suas polít icas. 

Art. 8º O Conse lho Munici pal de Segurança e Cidadania reunir-se-á 
ordinari amente uma vez por bimestre e extraordinari amente sempre que necessá ri o, sendo 
convocado pelo Presidente ou pela maiori a dos seus membros ti t ulares. 

§ 1º As reuniões do Conse lho Munici pal de Segurança e Cidadania serão 
públicas e abertas, sendo assegurado o direito à voz a t odos os participantes. 

§ 2º As deliberações do Conselho Municipal de Segurança e Cidadania dar-se­
ão por maiori a simples dos vot os dos conse lheiros titulares ou no exercício da titularidade 
presentes. 

§ 3º Exclusiva mente os conse lheiros investidos da titulari dade t erão direito 
ao voto, não sendo permiti do o acúmulo de vot o. 
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Art. 9Q Ficam mantidos, até o seu termo final, os atuais mandatos de 
conselheiros representantes da sociedade civil, concedidos com fundamento na Lei 
Municipal nQ 5.648, de 08 de agosto de 2001, ainda que dessa manutenção implique 
aumento temporário no número de membros do presente Conselho. 

Art. 10. No prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor da presente 
Lei, o Conselho Municipal de Segurança e Cidadania deliberará sobre as adequações de seu 
regimento interno, por decisão da maioria absoluta de seus membros, e após, o submeterá 
ao Chefe do Executivo para que o edite e publique por ato administrativo próprio. 

Art. 11. Fica criada a "Conferência Municipal de Segurança Pública" para a 
elaboração do "Plano de Municipal de políticas públicas para a Segurança Pública". 

§ 1Q A conferência será realizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias a contar da entrada em vigor da presente Lei e, para as próximas edições da 
conferência, em até 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação de sua convocação. 

§ 2Q A conferência será precedida, necessariamente, de mais de um debate 
temático sobre a questão da segurança pública no Município de Araraquara . 

Art. 12. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da Conferência, o 
"Plano de Municipal de políticas públicas para a Segurança Pública" será encaminhado pela 
Conferência estabelecida na presente Lei ao Chefe do Executivo, que o submeterá ao crivo 
do poder legislativo na forma de Projeto de Lei . 

Art. 13. O "Plano de Municipal de políticas públicas para a Segurança Pública" 
deverá conter as políticas públicas para a garantia da segurança pública no Município de 
Araraquara para os 4 (quatro) anos subsequentes à realização da Conferência. 

Art. 14. O Chefe do Executivo designará a comissão organizadora da 
"Conferência Municipal de Segurança Pública" estabelecida nesta Lei no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei e, para as próximas edições da 
conferência, em 15 (quinze) dias a contar da publicação de sua convocação. 

Art. 15. O Chefe do Executivo publicará o regulamento da "Conferência 
Municipal de Segurança Pública" no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrada 
em vigor da presente Lei e, para as próximas edições da conferência, em 30 (trinta) dias a 
contar da publicação de sua convocação. 

Art. 16. Após 2 (dois) anos do início da vigência de cada "Plano de Municipal 
de políticas públicas para a Segurança Pública" será convocada uma conferência para a 
realização de revisão e de diagnóstico sobre a execução parcial de cada plano. 

Art. 17. A cada quatro anos, a contar da data de entrada em vigor da presente 
Lei deverá ser realizada a "Conferência Municipal de Segurança Pública", observando-se o 
disposto nos Artigos 11 a 16 desta Lei. 

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 19. Fica revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei 

Municipal nQ 5.648, de 08 de agosto de 2001. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAR-A"&UARA, aos 10 (dez) dias do mês de maio do 

ano de 2017 (dois mil e dezessete). 

A FARMACÊUTICO 
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